
   

 

 
 

CONTRIBUIÇÕES E SUGESTÕES RECEBIDAS NO PROCESSO DE REVISÃO DO 6º PLANO DE AÇÃO  

Este documento reúne as contribuições e sugestões recebidas ao longo das etapas de revisão 

do 6º Plano de Ação Nacional. As contribuições analisadas tiveram três origens distintas: o 

formulário eletrônico da etapa Análise do Progresso do Plano, a 4ª Edição do Diálogo com a 

Sociedade Civil e a consulta pública realizada na plataforma Brasil Participativo. 

As sugestões são apresentadas de forma individualizada conforme originalmente recebidas. São 

indicadas também a etapa na qual foi recebida, bem como a análise realizada durante as 

oficinas de cocriação. Também são apresentadas as justificativas para a aceitação ou não das 

propostas. Ressalta-se que, no âmbito das oficinas, foram consideradas apenas as sugestões 

que poderiam ensejar alterações nos compromissos e em seus marcos. As contribuições 

relacionadas a atividades de gestão, por sua vez, foram encaminhadas aos respectivos 

coordenadores dos compromissos, que poderão incorporá-las na execução das atividades, 

conforme sua pertinência e necessidade. 

Compromisso 1:  Instrumentos para aprimorar transparência e participação social nas políticas 

públicas de infraestrutura 

Origem Descrição da Sugestão  Encaminhamento 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Compromisso) Foco na implementação, inclusive 

institucionalização, das mudanças propostas e 

permanência das ações de transparência e 

participação social em infraestrutura.  

Os participantes consideraram que as 

sugestões expressam uma orientação, um 

norte conceitual para a coordenação e 

execução do compromisso e que já se 

encontram contempladas em seu escopo. 

Dessa forma, não se identificou a 

necessidade de alterações na redação do 

compromisso ou de seus marcos. 

 

Diálogo com a 

Sociedade Civil  

(Compromisso) Uma questão importante para o 

Compromisso 1 é avançar na institucionalização 

de mudanças estruturantes de transparência e 

participação social nas políticas de infraestrutura 

de transportes e energia.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Compromisso) Ademais, entendo que o 

Compromisso 1 deve se voltar a deixar legados, 

mudanças significativas na participação social e 

transparência sobre infraestrutura. Quais seriam 

as ações estratégicas para isso? Entendo que a 

CGU poderia ajudar a pensar nisso, de forma 

transparente e ética, pois é esse o tipo de 

transformação institucional que se busca com o 

Compromisso e que pode, caso não haja essa 
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preocupação, ser esquecido tão logo o 

Compromisso acabe.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Compromisso) Integração entre ações previstas 

no Plano de Integridade e Combate à Corrupção 

(PICC) que tenham relação com os marcos, 

buscando unir e fortalecer as iniciativas, como: 

expansão do Obras.gov no governo federal e 

para estados e municípios, acompanhamento 

estratégico do novo PAC, melhoria da qualidade 

dos dados sobre as etapas do processo de 

contratação pública, disponíveis em 

transparência ativa, aprimoramento da 

transparência em recursos e pagamentos 

públicos em obras identificadas pela marca do 

Governo Federal, aprimoramento normativo da 

LAI e fomento ao controle social e à fiscalização 

cidadã das obras do PAC nos estados e 

municípios.   

A sugestão foi aceita. Entendeu-se que 

ela deve ser direcionada ao marco 7, 

ainda não iniciado. Ao executar as ações 

do marco, deve-se considerar a existência 

de ações não apenas do Plano de 

Integridade e Combate à Corrupção 

(PICC), mas também os planos de dados 

abertos, o planejamento estratégico dos 

órgãos etc. 

Houve sugestão de ajuste no título do 

marco 7, o qual passará a ser: “Dialogar e 

sensibilizar gestores públicos acerca de 

linguagem cidadã, transparência e 

participação em obras de infraestrutura, 

em convergência com as ações de 

promoção da integridade e transparência 

já realizadas pelos ministérios 

relacionados.”  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Compromisso) Inclusão da política energética na 

esfera de atuação do Compromisso 1, com foco 

em transparência e participação nas etapas de 

elaboração do Plano Nacional de Transição 

Energética, tendo em vista as questões 

identificadas por redes e organizações da 

sociedade civil: veja: https://gt-

infra.org.br/transicao-energetica-justa-e-

popular-sociedade-civil-pede-ao-brasil-lideranca-

pelo-exemplo-na-cop-30/ . 

As sugestões foram consideradas 

relevantes, porém não foram acolhidas 

em razão de envolver competências 

específicas do Ministério de Minas e 

Energia (MME), que não estava presente 

na reunião. Do mesmo modo, foi 

apontado que seria necessário avaliar 

capacidades operacionais dos 

participantes do grupo. Avaliou-se, ainda, 

que eventuais encaminhamentos podem 

ser tratados no âmbito dos marcos já 

existentes, sem necessidade de criação 

de novo marco. 

Encaminhamento: 

Diálogo com a 

Sociedade Civil  

(Compromisso) Na próxima fase do Compromisso 

1, temos conversado sobre a possibilidade de 

abordar o tema transição energética justa, à luz 

das políticas nacionais e discussões no âmbito da 

COP 30.  

https://gt-infra.org.br/transicao-energetica-justa-e-popular-sociedade-civil-pede-ao-brasil-lideranca-pelo-exemplo-na-cop-30/
https://gt-infra.org.br/transicao-energetica-justa-e-popular-sociedade-civil-pede-ao-brasil-lideranca-pelo-exemplo-na-cop-30/
https://gt-infra.org.br/transicao-energetica-justa-e-popular-sociedade-civil-pede-ao-brasil-lideranca-pelo-exemplo-na-cop-30/
https://gt-infra.org.br/transicao-energetica-justa-e-popular-sociedade-civil-pede-ao-brasil-lideranca-pelo-exemplo-na-cop-30/
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Consulta 

Pública  

(Compromisso) Você tem ideias de novas ações ou 

iniciativas (marcos) que poderiam ajudar a 

melhorar os compromissos atuais? Quais?   

“Inclusão do tema “Transição Energética Justa” 

no Compromisso 1, considerando a sua 

relevância estratégica para o país, e as 

dificuldades históricas de transparência e 

participação em políticas públicas para o setor de 

energia. - Contribuir para propostas de 

internalização do direito a consulta livre, previa e 

informada nos processos decisórios sobre 

políticas, planos e projetos de infraestrutura. - 

Institucionalização de instrumento como 

Avaliação Ambiental Estratégica, com 

metodologia participativa, para aplicar ao 

planejamento de corredores logísticos, capaz de 

analisar impactos sinérgicos e cumulativos, e 

alternativas”.  

A CGU estabelecerá diálogo com o MME 

para verificar o interesse institucional e, 

oportunamente, dar devolutiva sobre a 

possibilidade de encaminhamento da 

pauta em instância adequada.  

 

 (Compromisso) Institucionalização de 

instrumento como Avaliação Ambiental 

Estratégica, com metodologia participativa, para 

aplicar ao planejamento de corredores logísticos, 

capaz de analisar impactos sinérgicos e 

cumulativos, e alternativas”.  

 A sugestão pode ser discutida no âmbito 

do marco 2, voltado ao aprimoramento 

normativo, respeitadas as competências e 

capacidade operacional dos envolvidos. 

Assim, não há necessidade de alteração 

ou criação de um novo marco.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Compromisso) Eu acho que seria uma grande 

entrega do Compromisso que, assim como o 

Ministério de Transportes aterrissou 

modificações em seu planejamento setorial com 

vistas a incorporar outros meios de participação 

social que não apenas a consulta pública, bem 

como realizou eventos de forma colaborativa 

com a sociedade civil sobre temas importantes 

ao desenvolvimento do seu plano setorial de 

longo prazo (PNL 2050), o MME e o MPOR 

também seguissem esse exemplo e exercitassem 

ainda no prazo do Compromisso 1, algum tipo de 

colaboração maior com a sociedade civil. 

A CGU estabelecerá diálogo para avaliar a 

possibilidade de ampliação do 

engajamento dos órgãos já participantes 

ou incentivar a adesão daqueles que 

ainda não integram o compromisso, 

considerando suas respectivas 

competências. A CGU informará os 

participantes e, caso necessário, será 

realizada reunião para definir os próximos 

encaminhamentos. Os órgãos citados não 

participaram da reunião. 
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Diálogo com a 

Sociedade Civil  

(Compromisso) Na mesma linha, uma questão 

chave é que planos setoriais como o PNL 2050, 

com critérios consistentes, sirvam de fato na 

escolha de projetos prioritários de 

infraestrutura.  

 A sugestão apresenta diretrizes de 

caráter orientador, já contempladas na 

discussão do marco 1, especialmente no 

que se refere às boas práticas previstas. 

Não são necessários ajustes adicionais no 

compromisso ou em seus marcos.   

Consulta 

Pública  

(Compromisso) O que você acha que poderia ser 

melhorado na execução do 6º Plano de 

Ação?  “No que se refere ao Compromisso 1 

(Transparência e Participação Social em grandes 

obras de infraestrutura): - Envolvimento de 

órgãos federais que ainda não se engajaram no 

processo, como a Casa Civil/PR, TCU e o BNDES. - 

Foco para o fortalecimento de vínculos 

obrigatórios entre processos de seleção de 

projetos a serem encaminhados ao PPA, PPI e 

PAC e o planejamento setorial, a exemplo do PNL 

2050”.  

   Assim como nas sugestões anteriores, a 

sugestão tem caráter orientador e não 

enseja alteração nos marcos ou no 

compromisso. Novos órgãos podem ser 

estimulados a se engajar no processo, a 

depender de suas competências e 

capacidades operacionais. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Marco 3) Expansão do prazo de execução do 

marco até o final de 2027 para que a melhoria no 

sistema e a abertura de novas bases de dados 

seja contínua até o final do Plano.  

A sugestão foi aceita, tendo em vista que 

a prorrogação do prazo de conclusão é 

necessária para garantir a execução 

adequada das atividades e entrega do 

novo sistema que está sendo 

desenvolvido.    

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Marco 3) No âmbito do marco 3 prorrogar o 

prazo de execução até o final de 2027 para que a 

melhoria no sistema e a abertura de novas bases 

de dados seja contínua até o final do Plano.   

 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Marco 3) Previsão de uma nova rodada de 

proposição e implementação de melhorias, 

considerando o prazo de execução do 

compromisso.  

O MGI informou que se encontra em 

desenvolvimento o novo módulo Obras 

2.0, integrado ao ObrasGov 2.0, o qual 

incorporará funcionalidades avançadas, 

como georreferenciamento, inteligência 

artificial e diversas melhorias já 

anteriormente sugeridas pelo grupo no 

âmbito do compromisso. Esses e outros 

aprimoramentos estão sendo 
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implementados diretamente no novo 

sistema, em sintonia com os ditames do 

Acórdão 2134/2023-Plenário, que trata 

de obras paralisadas. Nesse contexto, o 

MGI indicou não ser possível acolher 

novas proposições de melhorias no 

sistema atualmente em uso, além 

daquelas que já haviam sido feitas.  

Como devolutiva, o MGI encaminhará 

relatório contendo informações sobre os 

desenvolvimentos em curso no novo 

sistema e resultados das sugestões 

enviadas pelo grupo.  

Houve entendimento de que o assunto 

pode ser discutido no âmbito do marco, 

não sendo necessário ajustes no escopo 

da revisão do plano.   

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Marco 5) CoST é uma organização multissetorial. 

Atuamos em colaboração com governos, 

sociedade civil e setor privado, criando espaços 

neutros para a implementação de políticas de 

infraestrutura. Podemos apoiar na proposição de 

uma governança para esse espaço de diálogo e 

colaboração.  

Avaliou-se que a atuação do MGI 

permanece limitada ao escopo de suas 

competências institucionais, sendo mais 

adequada sua participação como 

colaborador no marco por meio da Rede 

de Parcerias. Ademais, discutiu-se que a 

coordenação do marco deveria ser 

exercida pelo órgão responsável pela 

política de participação social, a 

Secretaria-Geral da Presidência da 

República. No entanto, como não havia 

representante da SGPR na reunião, 

acordou-se que a CGU buscaria 

interlocução com a SGPR para tratar o 

assunto. No âmbito da execução, caberá 

aos integrantes definirem conjuntamente 

a melhor forma de desenvolvimento das 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Marco 5) Fica como sugestão o convite e 

inclusão da SEPPI da Casa Civil no marco.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Marco 5) Minha sugestão é que a CGU torne-

se coordenadora junto ao MGI.  

Formulário – 

Análise do 

(Marco 5) Acreditamos que a liderança desse 

marco deve ser realizada pela CGU, dada a sua 
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Progresso do 

Plano 

competência transversal de fomento ao governo 

aberto. 

ações, inclusive por meio de articulação 

em rede.  

Em relação à atuação da sociedade civil, o 

MGI reforçou a importância de as 

entidades participarem da Rede de 

Parcerias.  

Participantes pontuaram as 

oportunidades de avanço na área de 

participação social e sublinharam a 

importância da participação da 

Secretaria-Geral da Presidência. 

Encaminhamento:  

A CGU, por meio da Secretaria Nacional 

de Transparência e Acesso à Informação 

(SNAI), estabelecerá contato com a 

Secretaria Nacional de Participação Social 

(SNPS), da Secretaria-Geral da 

Presidência, com o objetivo de fortalecer 

sua participação no compromisso como 

um todo e, de forma específica, viabilizar 

a atuação na coordenação do marco 5, 

considerando que o órgão é o 

responsável pela política de participação. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Marco 5) Além disso, acreditamos que o escopo 

do marco deva prever a institucionalização da 

participação social em infraestrutura por meio de 

normativa, buscando garantir perenidade para o 

espaço.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Marco 6) Incorporação no escopo do marco de 

ações de incidência e diálogo para o fomento à 

implementação das recomendações presentes na 

nota técnica com consequente expansão do 

prazo de execução.  

A CGU compartilhou informações sobre a 

gestão do Portal da Transparência e sobre 

a priorização de melhorias resultantes de 

decisões judiciais, como a Arguição de 

Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) nº 854 

(transparência e rastreabilidade de 

emendas parlamentares) ou de 

obrigações legais, como foi o caso da 

divulgação dos beneficiários do Programa 

Gás do Povo. Assim, há uma limitação de 

capacidade operacional para inclusão 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Marco 6) Implementação dos aprimoramentos 

no Portal da Transparência pela CGU, 

considerando que é o órgão gestor do Plano de 

Ação, e que isso implicaria em um primeiro 

avanço concreto de transparência do 

compromisso.  
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discricionária de outras informações e 

consultas.  

De todo modo, a CGU comprometeu-se a 

dar devolutiva sobre as sugestões de 

aprimoramento do Portal da 

Transparência enviadas no âmbito do 

compromisso, indicando quais poderão 

ser implementadas e em qual prazo.  

Houve proposta de reabrir o marco, já 

concluído. Porém, a sugestão não foi 

acolhida, tendo em vista que o marco 

está concluído com a elaboração e 

publicação da nota técnica. Ressaltou-se, 

contudo, que os esforços já 

empreendidos podem seguir sendo 

desenvolvidos.    

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Marco 8) Sugiro que o Marco 8 seja modificado 

em seu objetivo, que seja de articular atores 

governamentais que estão e que não estão 

diretamente envolvidos no Compromisso 1, mas 

que sejam importantes para o andamento das 

ações previstas em outros marcos, bem como de 

ações finalísticas que tem sido levadas à cabo por 

parcerias entre o governo e a sociedade civil que 

nasceram no âmbito do compromisso 1, como a 

agenda da logística para sociobiodiversidade, que 

foi parcialmente acolhida pelo Ministério de 

Transportes, mas que depende do envolvimento 

de outras pastas para seu encaminhamento no 

âmbito do PNL 2050.  

O marco ainda não foi iniciado. As 

sugestões não foram acolhidas por 

envolver atribuições de competência da 

Secretaria-Geral da Presidência da 

República (SG/PR), órgão responsável 

pela coordenação do marco, que não 

estava presente na reunião.  

Encaminhamento:  

A CGU estabelecerá diálogo com a 

Secretaria-Geral da Presidência da 

República (SG/PR) com o objetivo de 

fortalecer sua participação no Plano, bem 

como encaminhar as sugestões recebidas 

no processo de revisão.  
Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Marco 8) O Marco 8 também poderia contribuir 

para a realização de outros eventos entre 

sociedade civil e governo, no que 

tange a questão ambiental nos planejamentos 

setoriais, como do MME e do MPOR, convocando 

para isso o envolvimento do MMA também.  
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Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Marco 9) Incorporação no escopo do marco de 

ações de incidência e diálogo para o fomento à 

implementação das recomendações presentes no 

relatório com consequente expansão do prazo de 

execução.  

A sugestão de alteração do prazo de 

conclusão de para dezembro de 2026 

justifica-se pela necessidade de 

ampliação do período de execução, a fim 

de viabilizar a adequada execução das 

atividades previstas no marco.  

Conforme mencionado, foi realizado 

diagnóstico do estado atual da 

transparência da infraestrutura no 

governo federal no âmbito do marco. A 

CGU sinalizou que prestará devolutiva 

sobre alternativas de ações a serem feitas 

a partir do diagnóstico inclusive com a 

consideração de ações passíveis de 

implementação após o período de 

vigência do Plano.  

Não foi necessário alterar a redação do 

marco. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Sugestão de novo marco) Marco específico 

sobre elaboração de proposta de alteração no 

decreto federal de regulamentação da LAI 

incluindo dispositivos gerais de transparência de 

infraestrutura, a serem regulamentados em 

norma específica (que seria a proposta normativa 

construída no âmbito do marco 09).  

A sugestão não foi acolhida, tendo em 

vista que a CGU apontou que a 

construção de uma norma específica 

sobre transparência em infraestrutura 

deveria incluir amplamente atores da 

área, o que não ocorre no compromisso 

na forma como ele está sendo 

estruturado.   

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Sugestão de novo marco) Realização ou fomento 

a ações de controle social, incluindo auditorias 

cidadãs dos investimentos e planos de 

infraestrutura federal.  

Houve a avaliação de que a sugestão 

pode ser tratada no âmbito do marco 8, 

coordenado pela Secretaria-Geral da 

Presidência da República (SG/PR). Assim, 

a sugestão será levada à coordenação do 

marco. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Sugestão de novo marco) Acompanhamento e 

elaboração de contribuições aos planos de 

integridade e de dados abertos dos órgãos e 

entidades federais responsáveis por políticas, 

A sugestão não foi acolhida, tendo em 

vista que os normativos vigentes já 

contemplam diretrizes específicas, a 

exemplo da participação social 
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planos e obras de infraestrutura, visando reforçar 

os mecanismos de integridade e a abertura de 

dados-chave necessários para o controle social  

obrigatória para elaboração dos Planos de 

Dados Abertos (PDA).   

Sugere-se que a temática seja 

acompanhada no âmbito do marco 7, por 

meio do mapeamento dos órgãos que se 

encontram na janela de elaboração de 

seus Planos de Dados Abertos até 2027 e 

que a CGU atue de forma orientadora, 

inclusive no âmbito do CGINDA, para 

incentivar que órgãos com atuação 

relevante em infraestrutura considerem, 

na definição de prioridades, a abertura e 

o fortalecimento de bases finalísticas do 

setor.  

Avaliou-se que o avanço da temática não 

depende da criação de novo marco. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

Maior diálogo e integração entre os diversos 

marcos, visando potencializar as ações 

realizadas.  

Trata-se de sugestões relacionadas à 

gestão do compromisso, as quais não 

implicam alteração no texto do Plano. 

Dessa forma, as contribuições foram 

encaminhadas à coordenação do 

compromisso para análise e adoção das 

providências consideradas necessárias. 

 

 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

Maior articulação com os marcos 2, 5, 6, 8 e 9.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

Maior articulação com os marcos 5 e 9.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

Estabelecimento de cronograma de reuniões 

periódicas para todo o ano, como parte 

integrante do Plano de Ação elaborado, com 

objetivo de acompanhar a implementação das 

sugestões já realizadas e espaço de proposição 

de novas melhorias.  



   

 

10 
 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

Fomento a interlocução direta do grupo 

responsável pelo marco junto ao CGPAC e à Casal 

Civil, possibilitando a apresentação periódica de 

recomendações de melhorias em transparência e 

participação social e ações em colaboração.  

Consulta 

Pública  

Como o governo pode incentivar mais a 

participação da sociedade civil na execução dos 

compromissos?  “Mais eventos para receber 

contribuições de representantes de movimentos 

sociais, a exemplo do seminário “Planejamento 

Estratégico no Setor de Transportes: Caminhos 

para a Sustentabilidade com Transparência e 

Participação Social” realizado em setembro de 

2024”.  

Consulta 

Pública  

Você conhece algum órgão ou instituição da 

sociedade civil que poderia ajudar a fortalecer a 

execução dos compromissos? Quais?  “Existem 

membros do GT Infraestrutura e Justiça 

Socioambiental que poderiam contribuir para o 

Plano de Ação, especialmente no Compromisso 

1, que ainda não se engajaram. Poderíamos 

colaborar com a CGU para ampliar a divulgação 

do Plano de Ação neste sentido”. 

Consulta 

Pública  

Você tem sugestões de mudanças nas ações e 

etapas (marcos) dos compromissos para que eles 

tragam melhores resultados?  “Garantia de maior 

integração entre os marcos do Compromisso 1, 

tanto em termos conceituais como operacionais. 

- No Marco 7, desenvolver material didático e 

treinamentos com gestores públicos sobre a 

importância da transparência e participação para 

a qualidade de políticas de infraestrutura, assim 

como  meios práticos para avançar na sua 

implementação”. 

Outros Inclusão de novo marco voltado à avaliação e 

disponibilização de informações sobre 

infraestrutura em consulta específica do Portal 

Em atenção à sugestão apresentada, 

esclarecemos que: 
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da Transparência, com execução prevista até 

dezembro de 2027 

O Portal da Transparência do Governo Federal 

conta com planejamento de ações que 

contempla tanto iniciativas de aprimoramento 

das informações, como de manutenção das 

consultas já disponibilizadas, estruturado de 

acordo com a capacidade operacional para 

desenvolvimento e priorização de novas 

entregas. 

 Nesse sentido, a priorização para 

desenvolvimento se encontra, no momento, 

comprometida pelo atendimento a demandas 

de natureza legal (a exemplo da transparência 

de programas como Pé-de-Meia e Gás do Povo), 

por determinações judiciais (como as 

decorrentes da ADPF 854, relativa à 

transparência de emendas parlamentares) e 

pelo cumprimento de Acórdãos do Tribunal de 

Contas da União (TCU), que também 

direcionam parcela relevante da capacidade 

técnica do órgão. 

 Diante desse cenário, a Controladoria-Geral da 

União (CGU) reconhece a relevância da 

temática de infraestrutura para a agenda de 

transparência ativa e informa que ela 

permanece no horizonte de ações a serem 

consideradas para inclusão em ciclos futuros de 

desenvolvimento do Portal. Contudo, em razão 

dos citados fatores, não é possível, neste 

momento, assumir a inclusão de dados de 

infraestrutura como marco específico do 6º 

Plano de Ação, com o prazo sugerido. 

 A CGU reafirma seu compromisso com a 

transparência ativa dos gastos públicos e com o 

diálogo contínuo com a sociedade civil sobre a 

evolução das prioridades do Portal da 

Transparência. 
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Compromisso 2: Dados para o enfrentamento coletivo da corrupção 

Origem Descrição da Sugestão Encaminhamento 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Compromisso) Fortalecimento do engajamento das 

organizações da sociedade civil e ministérios 

participantes do compromisso para que haja avanços na 

execução das atividades planejadas.   

Trata-se de sugestões relacionadas à gestão do 

compromisso, as quais não implicam alteração 

no texto do Plano. Dessa forma, as 

contribuições foram encaminhadas à 

coordenação do compromisso para análise e 

adoção das providências consideradas 

necessárias 

 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Compromisso) Maior diálogo e interação entre os 

diversos marcos, visando potencializar as ações 

realizadas.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Compromisso) Realização de reuniões periódicas de 

trabalho em relação aos marcos do compromisso.   

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

Foco na implementação das mudanças propostas e 

perenidades das ações de abertura de dados para o 

combate à corrupção.   

Sugestão aceita. A efetividade do compromisso 

depende da implementação consistente das 

mudanças aprovadas e da garantia de 

perenidade das ações de abertura de dados. 

Nesse contexto, entendeu- se 

pertinente alterar o nome do marco 6 para 

refletir essa perspectiva, incorporando a 

apresentação dessas ações no âmbito do 

Conselho de Transparência, Integridade e 

Combate à Corrupção (CTICC), de modo a 

contribuir para a continuidade, o 

aprimoramento e o acompanhamento dos 

dados estratégicos.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Marco 2) Alteraria apenas o prazo, indicando talvez o 

final do Plano de Ação.   

Sugestão aceita, pois a catalogação de dados 

estratégicos é uma atividade contínua, que 

demanda atualização permanente, justificando 

a ampliação do prazo de conclusão.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano 

(Marco 6) Talvez fosse importante disponibilizar no 

portal dados.gov.br algum nível de curadoria, 

identificando e dando destaque para conjuntos de 

dados mais relevantes e que são mais abrangentes. O 

MGI, enquanto órgão central, tem alguns Datasets bem 

As iniciativas sugeridas já se encontram em 

andamento no âmbito da governança de dados 

do governo federal. Uma proposta de decreto 

que institui as figuras do curador e do executivo 

de dados nos órgãos da administração 



   

 

13 
 

relevantes, mas que muitas das vezes podem passar 

desapercebidos. Ex: elaborar um selo de verificação 

para aqueles datasets que estão em conformidade ou 

que representam um conjunto de dados relevante.   

federal está aguardando aprovação. 

Adicionalmente, está em discussão na CGU o 

Plano Diretor de Tecnologia da Informação 

(PDTI), que pode priorizar o projeto de 

desenvolvimento de um Portal de Dados com 

funcionalidade de marcação e categorização 

dos conjuntos de dados, para efetivar o 

processo de curadoria. Ademais, está em 

curso a implementação dos selos 

de verificação no portal Dados.gov.br. O selo 

bronze já está disponível e a funcionalidade 

para selos prata e ouro será desenvolvida a 

partir de abril. Posteriormente, haverá 

também selos temáticos. Também está 

em desenvolvimento uma ferramenta voltada à 

verificação da qualidade dos dados.  

Considerando que os avanços propostos 

dependem de prazos específicos e estão 

condicionados à aprovação de atos normativos, 

à priorização nos planos de tecnologia 

da informação e a processos tecnológicos que 

extrapolam a governança direta do 

compromisso, optou-se por tratar o tema no 

âmbito das reuniões de execução, para fins de 

discussão e alinhamento e atualizar 

os RSEs futuros com os andamentos, 

sem ensejar mudança textual no marco. Assim, 

não houve alteração no marco do 

compromisso.  
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Compromisso 3: Práticas colaborativas para a ciência e a tecnologia 

Origem Descrição da Sugestão Encaminhamento 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

Acredito que um plano de gestão de projeto é necessário 

para o bom andamento do compromisso. Reuniões online 

mais regulares e curtas poderiam ser benéficas.   

Trata-se de uma sugestão relacionada à 

gestão do compromisso, a qual não implica 

alteração no texto do Plano. Dessa forma, a 

contribuição foi encaminhada à coordenação 

do compromisso, para análise e adoção das 

providências consideradas necessárias. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

Implementar um blog do compromisso!  Não acolhida, pois não há capacidade 

operacional para a execução da proposta.    

A divulgação do compromisso pode ser 

realizada como uma ação integrada a algum 

dos marcos. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

As propostas de alteração do Compromisso 3 envolvem a 

revisão/otimização de marcos específicos (como 

exclusões, fusões e reavaliações); Desenvolvimento de 

estratégias orçamentárias e políticas, visando maior 

clareza, articulação e efetividade do compromisso; 

Fortalecimento da comunicação entre a coordenação do 

compromisso e os representantes das instituições e, 

mesmo, dos representantes das instituições entre si; 

Necessidade de um diretório com os contatos dos 

representantes das instituições participantes.   

A sugestão não foi acolhida, uma vez que 

contempla, em parte, proposta já 

implementada no âmbito do compromisso e, 

em parte, aspectos relacionados à sua gestão. 

Dessa forma, não se identificou a necessidade 

de alteração no texto do Plano, sendo os 

pontos pertinentes à gestão considerados no 

âmbito da execução do compromisso, 

conforme avaliação do coordenador 

responsável. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

Sugiro incorporar o último marco - 13 - a outros marcos 

ainda em andamento, permitindo que atividades de 

incentivo sejam combinadas a atividades de 

sensibilização, o que tornará este marco mais efetivo. Ou 

seja, não se trata de ignorar o marco, mas sim torná-lo 

mais efetivo e ao mesmo tempo alavancar os demais. 

Favor incluir a ABC como participante no marco 2.   

A sugestão foi acolhida previamente, no 

âmbito da reestruturação dos marcos 

realizada antes do processo de revisão do 

Plano, conforme registrado no Relatório de 

Status de Execução. Dessa forma, não houve 

necessidade de nova deliberação durante as 

oficinas de revisão, uma vez que os ajustes já 

se encontram incorporados ao planejamento 

atualizado do compromisso. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

Criar um marco para valorizar revistas científicas do 

Brasil.   

A proposta ficou pendente de avaliação pois, 

apesar da sugestão ter sido 

considerada relevante, carece de clareza 

sobre seus entregáveis e estrutura, que 

https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/a-ogp/planos-de-acao/6deg-plano-de-acao-brasileiro/compromisso-3/relatorio-de-consolidacao-rse-comp-3-trim-8.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/a-ogp/planos-de-acao/6deg-plano-de-acao-brasileiro/compromisso-3/relatorio-de-consolidacao-rse-comp-3-trim-8.pdf
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deverão ser debatidos em uma reunião 

específica para o assunto. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

Criação de indicadores de acompanhamento específicos 

para ciência aberta, reprodutibilidade, diversidade e 

impacto social, alinhados aos princípios da CoARA. - 

Iniciativas de capacitação para avaliadores e 

coordenadores de programas de pós-graduação, de modo 

a consolidar o uso de metodologias qualitativas de 

avaliação. - Integração de plataformas digitais (CAPES, 

CNPq e OSF/RBR) para facilitar a submissão e o 

reconhecimento de produtos científicos diversos (dados, 

softwares, REA, revisão aberta). - Promoção de pilotos 

regionais ou setoriais, que permitam testar ajustes em 

áreas específicas antes da adoção em larga escala. - 

Articulação internacional, explorando parcerias com 

outras instituições vinculadas à CoARA para troca de boas 

práticas e experiências.   

Sugestão não acolhida, pois grande parte das 

sugestões apresentadas já se encontra 

incorporada ao escopo e às ações previstas no 

marco 5.  O tema, porém, 

poderá ser debatido nas próximas reuniões de 

execução para avaliar, de forma integrada, a 

pertinência e a viabilidade de eventual 

incorporação de elementos adicionais, 

evitando sobreposição de iniciativas e 

garantindo coerência na implementação. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

Publicação de um blog do compromisso com três linhas 

editoriais em prol de Ciência Aberta: (i) entrevistas 

semanais com autoridades e pesquisadores; (ii) um post 

semanal sobre cada um dos doze marcos; (iii) um post 

semanal sobre indicadores de Ciência Aberta originados 

do OCABr.   

Não acolhida, pois não há capacidade 

operacional para a execução da proposta.    

A divulgação do compromisso pode ser 

realizada como uma ação integrada a algum 

dos marcos. 

 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 1) Inclusão da discussão sobre a política CC By e o 

que ela significa para os pesquisadores.   

A sugestão não foi acolhida, pois aborda um 

tema muito específico e não se alinha no 

escopo do marco. A discussão sobre licenças 

envolve um processo de sensibilização, e não 

de formulação de política. Eventuais debates 

podem ocorrer de forma pontual em eventos 

e em reuniões pontuais. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 2) Reforçamos a necessidade do levantamento de 

valores necessários para contratação de recursos 

humanos e orçamentários para a existência de 

repositórios nas ICTs.   

Trata-se de uma sugestão relacionada à 

gestão do compromisso, a qual não implica 

alteração no texto do Plano. Dessa forma, a 

contribuição foi encaminhada à coordenação 

do compromisso, para análise e adoção das 

providências consideradas necessárias. 
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Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 3) Talvez possa se unir ao marco 9 que trata da 

sensibilização em torno do tema.   

A sugestão foi acolhida previamente, no 

âmbito da reestruturação dos marcos 

realizada antes do processo de revisão do 

Plano, conforme registrado no Relatório de 

Status de Execução. Dessa forma, não houve 

necessidade de nova deliberação durante as 

oficinas de revisão, uma vez que os ajustes já 

se encontram incorporados ao planejamento 

atualizado do compromisso. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 3) Envolver os pesquisadores no debate.   Trata-se de uma sugestão relacionada à 

gestão do compromisso, a qual não implica 

alteração no texto do Plano. Dessa forma, a 

contribuição foi encaminhada à coordenação 

do compromisso, para análise e adoção das 

providências consideradas necessárias. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 3) Considerar a fusão ou reestruturação do Marco 

9 com o Marco 2 para evitar duplicidade e otimizar 

esforços.   

A sugestão foi acolhida previamente, no 

âmbito da reestruturação dos marcos 

realizada antes do processo de revisão do 

Plano, conforme registrado no Relatório de 

Status de Execução. Dessa forma, não houve 

necessidade de nova deliberação durante as 

oficinas de revisão, uma vez que os ajustes já 

se encontram incorporados ao planejamento 

atualizado do compromisso. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 3) Elaborar o planejamento das ações e entregas 

do marco, de forma integrada e colaborativa com as 

instituições participantes.   

Trata-se de uma sugestão relacionada à 

gestão do compromisso, a qual não implica 

alteração no texto do Plano. Dessa forma, a 

contribuição foi encaminhada à coordenação 

do compromisso, para análise e adoção das 

providências consideradas necessárias. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 3) Elaborar um guia de sistematização, definindo 

escopo, atores, públicos e critérios de registro das ações 

de sensibilização.   

Trata-se de uma sugestão relacionada à 

gestão do compromisso, a qual não implica 

alteração no texto do Plano. Dessa forma, a 

contribuição foi encaminhada ao coordenador 

responsável, para análise e adoção das 

providências consideradas necessárias. 

https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/a-ogp/planos-de-acao/6deg-plano-de-acao-brasileiro/compromisso-3/relatorio-de-consolidacao-rse-comp-3-trim-8.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/a-ogp/planos-de-acao/6deg-plano-de-acao-brasileiro/compromisso-3/relatorio-de-consolidacao-rse-comp-3-trim-8.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/a-ogp/planos-de-acao/6deg-plano-de-acao-brasileiro/compromisso-3/relatorio-de-consolidacao-rse-comp-3-trim-8.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/a-ogp/planos-de-acao/6deg-plano-de-acao-brasileiro/compromisso-3/relatorio-de-consolidacao-rse-comp-3-trim-8.pdf
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Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 3) Fortalecer mecanismos de apoio e simplificação 

do processo de registro, incentivando maior engajamento 

das instituições parceiras.   

Trata-se de uma sugestão relacionada à 

gestão do compromisso, a qual não implica 

alteração no texto do Plano. Dessa forma, a 

contribuição foi encaminhada à coordenação 

do compromisso, para análise e adoção das 

providências consideradas necessárias. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 3) Talvez se unir ao marco 2.   A sugestão foi acolhida previamente, no 

âmbito da reestruturação dos marcos 

realizada antes do processo de revisão do 

Plano, conforme registrado no Relatório de 

Status de Execução. Dessa forma, não houve 

necessidade de nova deliberação durante as 

oficinas de revisão, uma vez que os ajustes já 

se encontram incorporados ao planejamento 

atualizado do compromisso. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 4) O marco precisa contar com recursos de TI em 

quantidade suficiente para operar pelo menos 10 anos 

das bases de dados OpenAlex.   

Trata-se de uma sugestão relacionada à 

gestão do compromisso, a qual não implica 

alteração no texto do Plano. Dessa forma, a 

contribuição foi encaminhada à coordenação 

do compromisso, para análise e adoção das 

providências consideradas necessárias. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 5) Reativar o Marco com foco na consolidação e 

no monitoramento das incorporações já iniciadas.   

A sugestão foi acolhida previamente, no 

âmbito da reestruturação dos marcos 

realizada antes do processo de revisão do 

Plano, conforme registrado no Relatório de 

Status de Execução. Dessa forma, não houve 

necessidade de nova deliberação durante as 

oficinas de revisão, uma vez que os ajustes já 

se encontram incorporados ao planejamento 

atualizado do compromisso. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 5) Fortalecer a articulação entre CAPES e CNPq 

para harmonizar práticas avaliativas.   

Trata-se de uma sugestão relacionada à 

gestão do compromisso, a qual não implica 

alteração no texto do Plano. Dessa forma, a 

contribuição foi encaminhada à coordenação 

do compromisso, para análise e adoção das 

providências consideradas necessárias. 

https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/a-ogp/planos-de-acao/6deg-plano-de-acao-brasileiro/compromisso-3/relatorio-de-consolidacao-rse-comp-3-trim-8.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/a-ogp/planos-de-acao/6deg-plano-de-acao-brasileiro/compromisso-3/relatorio-de-consolidacao-rse-comp-3-trim-8.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/a-ogp/planos-de-acao/6deg-plano-de-acao-brasileiro/compromisso-3/relatorio-de-consolidacao-rse-comp-3-trim-8.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/a-ogp/planos-de-acao/6deg-plano-de-acao-brasileiro/compromisso-3/relatorio-de-consolidacao-rse-comp-3-trim-8.pdf
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Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 5) Estabelecer cronograma com: 2025–2029 para 

consolidação e ajustes progressivos, e 2032 para 

mudanças estruturais no ciclo de avaliação.  

A sugestão não foi acolhida por exceder o 

prazo de execução do 6º Plano de Ação. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 5) Ampliar a participação da sociedade civil, 

associações científicas e instituições de ensino superior no 

processo de acompanhamento.  

Trata-se de uma sugestão relacionada à 

gestão do compromisso, a qual não implica 

alteração no texto do Plano. Dessa forma, a 

contribuição foi encaminhada à coordenação 

do compromisso, para análise e adoção das 

providências consideradas necessárias. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 7) Há um documento em revisão com propostas 

de alteração do marco, principalmente buscando 

estabelecer uma lista de produtos esperados. No 

momento não consigo confirmar essa lista completa.  

A sugestão foi acolhida previamente, no 

âmbito da reestruturação dos marcos 

realizada antes do processo de revisão do 

Plano, conforme registrado no Relatório de 

Status de Execução. Dessa forma, não houve 

necessidade de nova deliberação durante as 

oficinas de revisão, uma vez que os ajustes já 

se encontram incorporados ao planejamento 

atualizado do compromisso. 

 

 

Compromisso 4: Cultura de acesso à informação 

O Compromisso 4 não recebeu nenhuma sugestão ou contribuição ao longo das etapas anteriores do 

processo de revisão do Plano.  

 

Compromisso 5: Dados de ações afirmativas étnico-raciais 

Origem Descrição da Sugestão Encaminhamento 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

Avaliar a possibilidade de consolidar marcos com objetivos 

semelhantes (por exemplo, Marcos 3, 7, 8, 9, 14 e 15) em 

esforços integrados. Isso pode permitir maior consistência 

metodológica, redução de sobreposição de atividades e 

melhor aproveitamento de recursos humanos e financeiros.  

O marco 3 foi consolidado com o marco 

4. Os marcos 7 e 14 foram mantidos e 

tiveram seus nomes alterados. Os 

marcos 8, 9 e 15 foram excluídos do 

compromisso. 

https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/a-ogp/planos-de-acao/6deg-plano-de-acao-brasileiro/compromisso-3/relatorio-de-consolidacao-rse-comp-3-trim-8.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/a-ogp/planos-de-acao/6deg-plano-de-acao-brasileiro/compromisso-3/relatorio-de-consolidacao-rse-comp-3-trim-8.pdf
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*Informações detalhadas descritas nos 

próximos itens. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 3) Avaliar a possibilidade de aglutinar os Marcos 3, 7, 8, 

9 e 14 em um esforço integrado, permitindo maior consistência 

e otimização de recursos.  

Os Marcos 3 e 4 foram consolidados em 

um único marco, com a seguinte 

denominação: “Definir proposta de 

referência para dados étnico-raciais 

voltados às ações afirmativas e submetê-

la ao Comitê Central de Governança de 

Dados (CCGD).”  

A consolidação dos Marcos 3 e 4 

justifica-se pela forte 

complementaridade entre seus objetivos 

e produtos, ambos voltados à definição e 

validação de um modelo de referência 

para dados étnico-raciais aplicados às 

ações afirmativas. A unificação em um 

único marco permite maior coerência 

metodológica, racionalização de esforços 

e otimização do uso de recursos 

institucionais.   

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 4) Considerar a integração com Marcos 3 e 5 para 

garantir coerência metodológica e eficiência no uso de dados 

étnico-raciais.   

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 7) Avaliar a possibilidade de aglomerar os Marcos 3, 7, 

8, 9 e 14 em um esforço integrado, permitindo maior 

consistência, eficiência e otimização de recursos.  

O marco 7 foi mantido, com a alteração 

do nome do marco de “Orientação 

normativa sobre os padrões de abertura 

de dados de universidades, institutos 

federais em transparência” para 

“Orientação sobre os padrões de 

abertura de dados de universidades, 

institutos federais em transparência.”  

A alteração do nome do marco, com a 

exclusão da expressão “normativa”, 

decorre em função do período eleitoral, 

que impõe restrições à edição e à 

divulgação de atos de natureza 

normativa, mantendo-se o caráter 

orientador do marco.  

Formulário – 

Análise do 

(Marco 8) Avaliar a possibilidade de aglomerar os Marcos 3, 7, 

8, 9 e 14 em um esforço integrado, garantindo maior 

O marco 8 foi excluído em razão da 

descontinuidade da participação da 

instituição originalmente responsável 
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Progresso do 

Plano  

consistência, otimização de recursos e harmonização de 

prazos.  

pela coordenação (GEMMA), sem que 

houvesse designação de substituição. Tal 

situação inviabilizou a condução das 

atividades previstas, não havendo 

avanços concretos na implementação do 

marco.   

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 9) Avaliar a possibilidade de integrar os Marcos 3, 7, 8, 

9 e 14 em um esforço coordenado, garantindo maior 

consistência e otimização de recursos.  

O marco 9 foi excluído em razão das 

dificuldades significativas de articulação 

interinstitucional necessárias à sua 

execução, envolvendo múltiplos órgãos e 

entidades da Administração Pública 

Federal. Avaliou-se que a complexidade 

de coordenação, somada às limitações 

de capacidade operacional 

comprometeria a viabilidade de 

implementação do marco.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 11) Avaliar a possibilidade de integrar este marco em 

esforço conjunto com Marcos 10 e 12, otimizando recursos e 

garantindo maior consistência na formação.  

O marco 11 foi consolidado ao marco 17 

tendo em vista a integração entre seus 

objetivos e produtos, ambos voltados à 

capacitação e ao estímulo ao uso 

qualificado de dados étnico-raciais e de 

políticas afirmativas. A unificação em um 

único marco favorece maior coerência 

metodológica, racionalização de esforços 

e otimização do uso de recursos 

institucionais, potencializando os 

resultados das ações formativas e 

de sensibilização. 

 (Marco 13) Explorar sinergias com marcos relacionados (como 

Marco 5 – adaptação do portal e Marco 3 – modelo de 

referência de dados).  

O marco 13 já foi concluído. 

 (Marco 14) Avaliar a possibilidade de integração com os 

Marcos 3, 7, 8 e 9 para otimizar esforços e consistência 

metodológica.  

O marco 14 foi mantido, com a alteração 

do nome do marco de “Guia de 

orientação de boas práticas para 

produção, coleta e disponibilização de 

dados para bancas de 

heteroidentificação” para “Guia de 

orientação de boas práticas para 
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produção, coleta e disponibilização de 

dados sobre bancas de 

heteroidentificação” 

A alteração se justifica para o melhor 

entendimento do objetivo do marco 

que é o de orientar a produção, coleta e 

disponibilização de dados sobre bancas 

de heteroidentificação.  

 (Marco 15) Estabelecer calendário de reuniões periódicas de 

acompanhamento e validação com todos os atores 

envolvidos.  

O marco 15 foi excluído em razão da 

elevada complexidade de articulação 

interfederativa com estados e 

municípios, que demandaria elevado 

esforço institucional, múltiplos 

deslocamentos e capacidade operacional 

não disponível no período previsto.  

 (Marco 19) Sugestão para conclusão em abril de 2026.  O marco 19 foi mantido, com previsão de 

conclusão para dezembro de 2026, assim 

como a alteração da denominação do 

marco de “Elaboração e aplicação do 

plano de monitoramento da 

implementação da Lei nº 10.639/2003 

(torna obrigatório o ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira em todas as 

escolas) nos municípios, considerando 

informações de orçamento, equipes, 

regulamentação e divulgação de boas 

práticas” para “Produção de dados e 

evidências sobre desigualdades raciais 

nas infâncias e adolescências nos 

munícipios que aderiram ao SINAPIR”  

A alteração se justifica pelos desafios 

apresentados em relação às 

competências do Ministério da Educação 

em relação ao monitoramento da 

implementação da Lei 10.639/2023. 

Desta forma, o Instituto Alana, o Geledés 

Instituto da Mulher Negra e o MIR, que 

participam deste marco, revisaram os 

objetivos do marco para atender 
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estrategicamente a necessidade de 

tratamento de dados sobre 

desigualdades raciais nas infâncias e 

adolescências nos municípios de forma 

mais ampla.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 4) Formalizar cronograma de apresentação e discussão 
do modelo junto ao CCGD.   
  

Trata-se de sugestões relacionadas à 

gestão do compromisso, as quais não 

implicam alteração no texto do Plano. 

Dessa forma, as contribuições foram 

encaminhadas à coordenação do 

compromisso, para análise e adoção das 

providências consideradas necessárias. 

 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 6) Registrar cronogramas internos de reuniões e 

consultas técnicas para manter acompanhamento 

transparente.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 7) Formalizar etapas preliminares de consulta e 

alinhamento como parte do marco, garantindo 

monitoramento gradual do progresso.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 7) Estabelecer cronograma de reuniões e entregas 

intermediárias para acompanhamento das ações.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 8) Formalizar etapas preliminares de planejamento e 

alinhamento como entregas intermediárias do marco.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 8) Definir cronograma de reuniões e responsabilidades 

específicas para cada ator, assegurando o início efetivo das 

atividades em janeiro de 2026.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 9) Definir etapas intermediárias de entrega, como 

minuta de guia para consulta dos atores, antes da publicação 

final.  
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Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 9) Estruturar cronograma detalhado de reuniões, 

responsabilidades e prazos para iniciar efetivamente as 

atividades.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 10) Formalizar cronograma detalhado de produção do 

documento de avaliação, com etapas e responsáveis.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 10) Antecipar reuniões de alinhamento e 

compartilhamento de dados entre ENAP, MIR e demais atores 

envolvidos.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 10) Considerar a produção de relatórios parciais ou 

preliminares, permitindo monitoramento contínuo antes da 

entrega final em JUN/27.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 11) Formalizar calendário de capacitações, incluindo 

etapas piloto e acompanhamento contínuo.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 11) Antecipar reuniões preparatórias para definição de 

conteúdos e materiais didáticos.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 13) Prever fase piloto de divulgação e avaliação de 

engajamento.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 13) Incluir relatórios periódicos de resultados e ajustes 

da estratégia.  

Formulário – 

Análise do 

(Marco 14) Planejar um piloto de aplicação do guia em 

instituições selecionadas para ajustes antes da publicação 

final.  
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Progresso do 

Plano  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 16) Estabelecer agenda de reuniões periódicas de 

alinhamento entre Instituto Ethos, CGU e MIR para 

monitoramento e validação das ações.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 19) Definir cronograma piloto com municípios 

estratégicos do Sinapir.  

 

 

Compromisso 6: Educação digital e midiática para pessoas idosas 

Origem Descrição da Sugestão Encaminhamento 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 6) Alteração da data de entrega do documento, já que 

estava previsto para julho e ainda não foi finalizado 

(03/10/2025).  

Optou-se pela substituição do currículo 

previsto no marco 6 por um guia, em 

razão da necessidade de conferir maior 

agilidade e viabilidade à execução do 

compromisso, uma vez que o novo 

formato dispensa a necessidade de aval 

do Ministério da Educação, permitindo o 

avanço das etapas previstas.   

O nome do marco foi alterado de 

“Criação de versão preliminar do 

currículo, garantindo a 

participação/escuta de pessoas idosas” 

para “Criação de versão preliminar do 

Guia Orientativo para o Desenvolvimento 

de Competências Digitais e Midiáticas da 

Pessoa Idosa do Brasil.”   A alteração do 

nome do marco decorre da redefinição 

do produto, que passa de currículo para 

guia orientativo, refletindo com maior 

precisão o escopo, a natureza e os 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 6) Seria importante a definição de uma data final para 

fechamento do documento preliminar, até onde acompanhei 

isso não aconteceu.   

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 6) Dilação do prazo para 30 de setembro (com a 

revisão do MEC).  
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objetivos do material a ser 

desenvolvido.   

 A alteração do prazo de conclusão de 

fevereiro/2026 para maio/2026 justifica-

se pela necessidade de ampliação do 

tempo para adequação do conteúdo ao 

novo formato, bem como para garantir a 

finalização do produto de forma 

consistente.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 8) É necessário discutir e confirmar uma data real de 

publicação, assim como seu formato, diagramação etc. Um 

exemplo é o guia sobre uso de dispositivos por crianças e 

adolescentes da Secom.  

O nome do marco foi alterado de 

“Publicação da versão final do currículo” 

para “Publicação da versão final 

do guia.”  A alteração do nome do 

marco fundamenta-se na redefinição do 

produto, que passa de currículo para 

guia.   

 

A alteração do prazo de conclusão 

de maio/2026 para agosto/26 justifica-se 

pela necessidade de ampliação do tempo 

para adequação do conteúdo ao novo 

formato previsto no marco 6, o que, 

consequentemente, impacta os marcos 

subsequentes.   

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

Convidar grupos, projetos e instituições que realmente fazem 

a educação digital e midiática da pessoa idosa em todos seus 

marcos.  

Trata-se de sugestões relacionadas à 

gestão do compromisso, as quais não 

implicam alteração no texto do Plano. 

Dessa forma, as contribuições foram 

encaminhadas à coordenação do 

compromisso, para análise e adoção das 

providências consideradas necessárias. 

 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

Atualização do repositório de recursos (talvez fazer uma 

chamada pública, a exemplo da feita pelo STF na biblioteca 

sobre desinformação).  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 12) Convidar pessoas e instituições envolvidas com a 

execução de cursos com pessoas idosas, trazendo as 

experiências que possuem na formação de multiplicadores, tal 

como o ProEIDI (IMD/UFRN).  
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Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 12) Mapear as plataformas disponíveis no âmbito do 

governo federal para identificar a que teria melhor 

capilaridade. Ex: ENAP, Avamec.  

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 13) A avaliação do impacto da criação e efetivação de 

um currículo é um desafio que provavelmente não será 

possível verificar durante o andamento do 6º Plano de Ação.  

 

 

Compromisso 7: Melhores serviços para a agricultura familiar 

Origem Descrição da Sugestão Encaminhamento 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 5) Alterar a redação do marco para: Aprimoramento 

da comunicação na carta de serviços do MDA. Retirar a CONAB 

do marco.  

Sugestão acolhida, pois, a alteração do 

nome vai identificar de forma mais 

precisa o órgão responsável pela 

melhoria da comunicação, deixando 

explícita a vinculação ao MDA. 

Formulário – 

Análise do 

Progresso do 

Plano  

(Marco 7) Alterar o nome do marco para "Curso de 

capacitação para colaboradores e usuários do serviço CAF" e o 

resultado esperado para "Lançamento do curso de capacitação 

assíncrono Introdução ao Cadastro Nacional da Agricultura 

Familiar (CAF 3.0)".  

Sugestão aceita, pois, a mudança do 

nome do marco vai tornar mais preciso o 

escopo da ação, substituindo a 

expressão ampla “Plano de capacitação” 

por “Curso de capacitação”, alinhando a 

redação ao formato concreto do produto 

entregue. 

Já a alteração do resultado esperado vai 

dar maior clareza e precisão à entrega do 

marco, evidenciando que o resultado 

alcançado corresponde ao lançamento 

efetivo do “Curso de capacitação para 

colaboradores e usuários do serviço 

CAF”.  
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Compromisso 8: Participação social e educação popular nos territórios 

O Compromisso 8 não recebeu nenhuma sugestão ou contribuição ao longo das etapas anteriores do 

processo de revisão do Plano.  

 

 


